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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

CONSELHO DO GOVERNO


COMUNICADO

Vila do Porto, Santa Maria, 21 de Maio de 2008
O Governo dos Açores reunido em Conselho a 20 de Maio, na ilha de Santa Maria, tomou as seguintes deliberações:

1. Promover o lançamento do concurso para o projecto de arquitectura da instalação do Museu de Santa Maria em Vila do Porto, mantendo-se, cumulativamente, o actual espaço existente na freguesia de Santo Espírito vocacionado para a área etnográfica.

O novo edifício, que ficará localizado na Rua José Inácio de Andrade, na zona antiga da Vila, dispõe, de acordo com o respectivo programa preliminar, espaços expositivos, áreas polivalentes, loja de cultura, sala para o serviço educativo e instalações para serviços técnicos e administrativos.

2. Autorizar a empreitada de construção do Posto de Atendimento ao Cidadão (PAC) de Vila do Porto, no âmbito da Rede Integrada de Apoio ao Cidadão (RIAC), prevendo-se o início do seu funcionamento no próximo mês de Julho.

Com este investimento assegura-se o reforço da acessibilidade e proximidade dos serviços públicos, em Santa Maria, inserido no processo de simplificação e modernização administrativa regional.

3. Duplicar, aumentando de 25% para 50%, a percentagem de apoio a fundo perdido para as obras de recuperação de imóveis que se integrem em conjuntos classificados, situados na ilhas de Santa Maria, S. Jorge, Graciosa, Flores e Corvo.

Os imóveis classificados localizados nessas ilhas passam também a ter majorada a percentagem de apoio para a sua recuperação em 5 por cento.Nas restantes ilhas, os apoios à recuperação mantêm-se, respectivamente, em 25% e 50%. 

4. Reforçar os mecanismos de planeamento e intervenção públicas em matéria de protecção do património cultural imóvel através de duas alterações a legislação já existente e que garantem maior coordenação das actuações das autarquias locais e do Governo Regional.

No primeiro caso, a alteração consiste na criação de um impedimento à celebração de contratos de desenvolvimento entre a Administração Regional e os municípios que não cumpram os prazos legais para a aprovação de Planos de Pormenor e de Salvaguarda de conjuntos classificados de interesse público.

No segundo caso, estabelece-se uma hierarquia das intervenções da Administração Regional e das autarquias locais, tendo em vista a realização do objectivo de salvaguarda do património imóvel classificado.Neste sentido, cria-se a possibilidade da intervenção regional ser subsidiária à das autarquias locais, nos casos em que esta não se concretize.

5. Conceder uma comparticipação financeira, no valor de 15 mil euros, à Associação de Desenvolvimento Local Mariense destinada a apoiar o funcionamento do Clube Informático de Santa Maria.

6. Conceder à Associação de Juventude da Ilha de Santa Maria uma comparticipação de 15 mil euros destinada a apoiar o funcionamento do espaço de acesso às tecnologias de informação e comunicação (TIC) dependente daquela associação.

7. Autorizar a aquisição de dois novos autocarros para a Empresa de Transportes Colectivos de Santa Maria, no quadro da melhoria das condições de segurança da frota destas empresas e da qualidade de serviços prestados aos clientes que utilizam este meio de transporte.

8. Autorizar o lançamento do concurso para a empreitada de repavimentação da Estrada de acesso ao Pico Alto, numa extensão de 2,6 quilómetros.

9. Elaborar o projecto para a construção de um parque de estacionamento, contíguo à Estrada Regional, no centro da freguesia de Santo Espírito.

10. Apoiar, nos termos a acordar com o Clube Naval de Vila do Porto, a construção da sua nova sede.

11. Abrir este ano, na Delegação de Economia e na época alta, um posto de turismo que, no próximo ano, será deslocalizado para a gare marítima.

12. Atribuir à Junta de Freguesia de Vila do Porto, através da Saudaçor, uma comparticipação no valor de €25.000,00 destinada a apoiar a construção de uma casa mortuária.

13. Ceder à Santa Casa da Misericórdia de Vila do Porto dois lotes, sitos ao loteamento Lombas 2, destinados à edificação de um Centro de Acolhimento Temporário e de Emergência.

14. Reforçar o processo de cooperação e parceria com a Associação Agrícola de Santa Maria, com o objectivo de melhorar a qualidade dos serviços prestados aos agricultores e disponibilizar serviços técnicos especiais de apoio para a elaboração de projectos de investimento a candidatar aos novos incentivos do ProRural.

15. Desencadear os procedimentos necessários ao início das obras de beneficiação dos caminhos rurais "Maria Dias" e "Canada das Senhoras" (Vila do Porto/Vila do Porto), com execução do piso com revestimento betuminoso, numa extensão de 1,2km e a melhoria da respectiva rede de drenagem, através da construção de aquedutos e 0,6km de valetas, tudo no valor de 100 mil euros.

16. No âmbito do investimento na Central Hortofrutícola, executar as estruturas adequadas à instalação e funcionamento da sede e serviços da Associação Agrícola de Santa Maria.

17. Fortalecer a colaboração com a AgroMarienseCoop - Cooperativa de Produtores Agro-Pecuários da Ilha de Santa Maria - CRL, com vista à construção de uma Central Hortofrutícola de apoio à produção e  comercialização dos produtos agro-alimentares, contribuindo deste modo para o reforço do rendimento dos produtores e para o incremento de mais valias. 

18. Apoiar a aquisição de dois contentores de frio destinados a auxiliar o escoamento dos agroprodutos marienses.

19. Mandar elaborar os projectos de construção do Centro de Processamento de Resíduos e de Requalificação do Aterro Sanitário da Ilha de Santa Maria.

20. Aprovar o Plano de Ordenamento da Orla Costeira de Santa Maria, prosseguindo, assim, os objectivos de defesa e preservação do património natural, bem como de definição de critérios de prevenção nas áreas de risco geológico. 

O POOC agora aprovado, visa, igualmente, qualificar as zonas de paisagem com interesse geológico, estruturar condições de fruição pública das áreas com interesse paisagístico e das áreas de cultura tradicional da vinha e identificar áreas e propostas prioritárias de intervenção para as situações de risco geológico. 

O regime definido por este instrumento de planeamento assenta na compatibilização entre a protecção e valorização da diversidade biológica e o desenvolvimento socio-económico sustentável, o qual constitui um dos princípios basilares derivados da Estratégia Europeia para a Gestão Integrada das Zonas Costeiras.

21. Abrir o concurso público para a requalificação ambiental e urbanística da Baía de São Lourenço, num investimento que ascende a cerca de €5.000.000,00 reforçando a Baía de S. Lourenço como um dos cartazes turísticos mais representativos dos Açores.

Esta intervenção pretende compatibilizar as obras necessárias à defesa face à erosão costeira e à reposição dos níveis de carga das areias da praia, com um conjunto de intervenções que configuram o adequado ordenamento paisagístico do local, incluindo infra-estruturas que possibilitem a melhor utilização do meio natural pelos visitantes.

22. Estudar a adaptação e protecção do cais do porto de pescas dos Anjos, de forma a possibilitar a instalação de uma grua naquela zona portuária permitindo melhores condições de operação pelas embarcações que frequentam aquele local.

23. Apoiar a Associação de Pescadores da Ilha de Santa Maria na aquisição de uma propriedade, na zona da rampa de varagem de Vila do Porto, destinada à construção de infraestruturas de apoio ao sector das pescas.

O Governo dos Açores, decidiu ainda:

24. Classificar o conjunto constituído pelo Convento da Caloura, cerca e jardim envolvente, situado na freguesia de Água de Pau, concelho de Lagoa, como de interesse público.

O imóvel agora protegido é testemunho de vivências e de factos históricos que remontam ao século XV e é um símbolo da memória colectiva de toda a ilha, nomeadamente, por a ele estar associado o início da devoção ao Senhor Santo Cristo dos Milagres.

25. Tal como anunciado pelo Presidente do Governo, nas comemorações do Dia da Europa, foi criado o Programa Regional de Apoio a Estágios Europeus, o qual se destina a reforçar o contacto de jovens açorianos com as dinâmicas de funcionamento e os processos de formação de decisão da União Europeia, potenciar a integração de quadros superiores conhecedores da realidade açoriana nas instituições comunitárias e  incentivar o seu enriquecimento profissional.

Ao abrigo deste Programa são apoiados os estágios, quer remunerados, quer não remunerados, realizados pelo Parlamento Europeu, pelo Conselho Europeu, pela Comissão Europeia e pelo Comité das Regiões. Com o Programa a funcionar em pleno, é possível, por ano, a existência de 16 bolseiros, sendo que os que estejam em estágios remunerados beneficiam de uma passagem aérea entre os Açores e Bruxelas e os não remunerados desta passagem e de um apoio financeiro mensal no valor de cerca de mil euros.

26. Autorizar a participação da Região como sócio fundador da Associação "CIVISA- Centro de Informação e Vigilância Sismovulcânica dos Açores", e da Associação " Instituto de Biotecnologia e Biomedecina dos Açores".

A primeira, que para além da Região, conta com a participação da Universidade dos Açores, tem por objecto a monitorização e avaliação dos riscos geológicos nos Açores, bem como a prestação de assessoria técnica e científica às autoridades regionais e locais na prevenção dos referidos riscos.

A segunda, que engloba a Universidade dos Açores e os Hospitais de Santo Espírito e do Divino Espírito Santo, destina-se à promoção da investigação científica e tecnológica nas áreas da Biomedecina e Biotecnologia visando a dinamização do sector privado empresarial e a prestação de serviços públicos.

Com esta decisão, há uma efectiva rendibilização de recursos técnicos, financeiros e humanos, criando estruturas que, em cada uma das áreas, potenciam a coordenação do trabalho actualmente desenvolvido na Região.

27. Adjudicar à empresa Marques S.A. a empreitada de requalificação do Complexo Desportivo do Lajedo, a qual constitui um investimento de cerca de 1, 2 milhões de euros e tem um prazo de execução de nove meses.

Com esta intervenção, o Governo Regional promove a recuperação de um espaço desportivo de referência na cidade de Ponta Delgada, criando melhores condições para o aproveitamento desse recinto no âmbito da prática desportiva,do treino dos escalões de formação de futebol, de aulas de educação física, entre outras.

28. Abrir o Concurso Público para a empreitada de construção do Parque Desportivo da Horta, ilha do Faial, que futuramente será designado de Estádio Mário Lino.

Este é um investimento superior a 14,5 milhões de euros, tem um  prazo de execução, após a adjudicação da obra, de 20 meses e vai dotar a ilha do Faial de instalações desportivas de elevada qualidade e vocacionadas para a realização de grandes eventos e competições.

29. Declarar a utilidade pública, com carácter de urgência, para a  expropriação das parcelas de terreno necessárias à construção do lanço correspondente à Variante à Água d'Alto, no âmbito da concessão SCUT.
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